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O transporte de carga por cabotagem, nas últimas duas décadas, vem 
apresentando um desempenho que salta aos olhos, com crescimento anual 
na casa de dos dígitos. Isto se deve, inexoravelmente, às múltiplas vantagens 
inerentes a este modo de transporte, como, por exemplo: valor do frete reduzido, 
alto índice de segurança da carga, baixo índice de avarias, baixo índice de 
poluição ambiental, entre tantos outros. 

O presente trabalho retrata o resultado de uma pesquisa realizada no 
seio da Universidade de Brasília sobre a cabotagem brasileira, com enfoque 
para o segmento de carga conteinerizada. A pesquisa foi realizada no ano de 
2022 e destinou-se a avaliar o grau de aceitabilidade do modal por parte das 
empresas que transportam as suas cargas, acondicionadas em contêineres, 
pela via marítima.

Em termos de abordagem metodológica, utilizou-se a metodologia 
Mulri-criteria Decision Aid (MCDA), por entender que ela se adequava bem 
aos propósitos do estudo. A construção do modelo de avaliação contou com 
a colaboração de uma equipe de especialistas em cabotagem, integrada por 
representantes de Instituições governamentais, representantes de empresa 
de navegação, da infraestrutura de transporte de cabotagem e da academia 
brasileira relacionada a área de engenharia de transportes.

O modelo de avaliação foi estruturado em sete eixo de avaliação: 
Regularidade das rotas, Eficiência do transporte, Segurança da carga 
transportada, Pontualidade do serviço de transporte, Modicidade dos preços, 
Atualidade de métodos e técnicas, e Generalidade do serviço de transporte. Estes 
eixos constituíram-se nos critérios de avaliação e cada critério foi desmembrado 
em subcritérios.

O estudo revelou uma aceitabilidade positiva por parte dos usuários 
da cabotagem do segmento de carga conteinerizada, assim como também 
evidenciou a necessidade de ajustes em todos os critérios, tanto por parte do 
poder público quanto pelas empresas de navegação, com vista a melhorar a 
performance do modal e, por conseguinte, ampliar o número de usuários da 
cabotagem brasileira.
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5Introdução

Introdução

A utilização de navios como meio de transporte de carga no Brasil, cujo potencial 
do país para navegação é elevado em função das características geográficas do território 
nacional, é uma alternativa eficiente para substituição do transporte rodoviário de longa 
distância, bem como para redução da quantidade de veículos nas estradas, da poluição 
atmosférica e dos custos associados.

A cabotagem, tipo de navegação realizada entre portos ou pontos do território 
nacional, utilizando a via marítima ou esta e as vias hidroviárias navegáveis (Brasil, 1997) 
pode ser utilizada para transportar cargas conteinerizadas, com maior capacidade e 
economia. As dimensões do país apresentam uma extensão de costa marítima navegável 
com 7.400 km que pode ser somada a aproximadamente 1.600 km de via navegável pelo 
Rio Amazonas até Manaus (Silveira Júnior, 2018). Tais características apontam para o 
enorme potencial do transporte marítimo, tendo em vista o alcance dos meios aquaviários 
(Teixeira et al., 2018).

A necessidade de distribuição de carga por um meio de transporte que ofereça grande 
capacidade, mais segurança e economia encontra na cabotagem uma alternativa eficaz, 
cuja utilização possibilita o transporte de grandes quantidades de volumes interligando as 
regiões extremas do país, costeando o território e com acesso a diversos portos brasileiros. 
Os custos menores estão associados, em parte, aos benefícios alcançados com o baixo 
consumo de combustível por tonelada transportada, bem como com o menor custo por 
tonelada-quilômetro transportado. Tais vantagens econômicas resultam em benefícios 
ambientais, uma vez que a redução no consumo de combustível minimiza a emissão de 
poluentes (Barbosa, 2011).

Outro benefício relacionado com a maior utilização da cabotagem diz respeito 
à redução de veículos de grande porte que transitam nas estradas do país – diversos 
problemas que estão associados ao transporte rodoviário são minimizados, como por 
exemplo, o desgaste das vias rodoviárias, furtos e roubos de carga, altos índices de 
acidentes e congestionamentos constantes (Silveira Júnior et al., 2015). 

O presente trabalho constitui o resultado da pesquisa realizada em 2022 com o 
objetivo foi avaliar o segmento de carga conteinerizada da cabotagem brasileira sob a ótica 
dos usuários, mais especificamente, verificar o quão satisfeitos estão os usuários com os 
serviços que lhe são prestados pelas empresas brasileiras de navegação (EBNs), com 
vistas a contribuir para a melhoria da performance deste modal.

A metodologia utilizada foi a multicritério de apoio à decisão (MCDA), suportada 
pelo paradigma construtivista, baseada nos pressupostos de Ensslin et al. (2001), por se 
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entender que essa metodologia se adequava à complexidade do estudo. A construção 
do modelo de avaliação contou com a participação de especialistas em cabotagem e 
representantes de instituições envolvidas diretamente com este modo de transporte.

Ressalta-se, por oportuno, que pesquisa semelhante foi realizada em 2021, utilizando 
a mesma metodologia. Para a pesquisa deste ano, realizou-se alguns ajustes no modelo 
de avaliação e no instrumento de coleta, tendo os resultados sido próximos aos da edição 
anterior. No entanto, este trabalho retrata tão somente o resultado da pesquisa realizada 
em 2022, haja vista que o resultado da pesquisa anterior já se encontra publicado.
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Referencial Teórico

Os tópicos abordados neste item apresentam de modo sucinto conceitos e 
entendimentos relacionados à navegação de cabotagem e os meios necessários à 
realização do transporte de carga conteinerizada por este modal. 

CARACTERÍSTICAS E BENEFÍCIOS DA CABOTAGEM

No Brasil, a cabotagem está relacionada ao transporte aquaviário que utiliza os 
portos do país como origem e destino, ou seja, é exclusivamente nacional. Quando forem 
utilizadas as vias navegáveis interiores, que envolvem portos fluviais localizados em rios, 
deverá ter um porto marítimo como ponto de partida ou chegada para ser considerada 
navegação de cabotagem (Fonseca, 2015). Portanto, trata-se de uma navegação efetuada 
totalmente pela via marítima ou uma combinação da via marítima com as vias navegáveis 
interiores.

As características do território brasileiro apresentam vantagens para a utilização 
da cabotagem. Sabe-se que a costa marítima brasileira corresponde a aproximadamente 
7.400 km de extensão e que grande parte da população está localizada próxima ao litoral. 
Tais características apontam para o enorme potencial do transporte marítimo, tendo em 
vista a capacidade de transporte e o alcance dos meios aquaviários (Teixeira et al., 2018).

Segundo Silveira & Felipe Júnior (2013), esse modal pode proporcionar maior 
fluidez na movimentação de mercadorias, a fim de alimentar a cadeia de suprimentos de 
um país. Com os avanços do setor e o potencial competitivo da cabotagem brasileira, os 
números atuais de aproveitamento desse meio de transporte ainda são incipientes diante 
das expectativas (ONTL, 2021).

De acordo com os resultados do estudo realizado por Cadore et al. (2021), a 
economia alcançada com a redução dos custos pelo emprego multimodal, combinação 
da cabotagem com o transporte rodoviário, para a movimentação de maçãs da região 
Sul até as regiões Nordeste e Norte, foi de aproximadamente 38%. Portanto, é possível 
verificar que a cabotagem se sobressai na cobertura das longas distâncias e pode ser 
complementada pelo modal rodoviário para as distâncias menores no trajeto da origem ao 
porto ou do porto ao destinatário.

Teixeira et al., (2018, p. 423) salientam que “a navegação de cabotagem, 
comparativamente aos outros modais, tem significativas vantagens operacionais, 
econômicas e ambientais”. Para Dias (2012), as vantagens são refletidas pela redução dos 
custos, redução das avarias, segurança no que tange roubos e furtos, maior capacidade de 
carga e menor consumo de combustível.
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O benefício ambiental atribuído ao modal aquaviário é proporcionado pela menor 
quantidade de emissão de poluentes, em virtude do menor consumo de combustível 
por tonelada-quilômetro transportado (Teixeira, 2018). A cabotagem é uma vertente do 
transporte de carga que apresenta redução no impacto ambiental.

A eficiência energética do modal aquaviário, quando comparado ao rodoviário, 
contribui com a sustentabilidade ambiental devido à diminuição das emissões de gases 
poluentes (Borges et al., 2018). Com a previsão de aumento da demanda por meios de 
transporte, é necessário buscar alternativas mais sustentáveis (Ramalho & Santos, 2021).

A eficiência energética da cabotagem foi evidenciada pela CNT (2013), quando 
constatou que um navio de médio porte, com capacidade para transportar 5.000 toneladas, 
equivale a 72 vagões de 70 toneladas cada ou a 143 carretas de 35 toneladas cada, e 
constou também que o consumo de combustível do transporte hidroviário possui a menor 
relação de consumo de combustível por tonelada quilômetro útil (TKU) transportada: o 
consumo médio da cabotagem é de 4 litros, do ferroviário, 6 litros e do rodoviário, 15 litros 
(vide demonstração na Tabela 1). 

Tabela 1 – Indicadores para comparação entre os modais

Indicadores Cabotagem Ferroviário Rodoviário

Transporte de 5.000 t de carga 1 embarcação de 
5.000 t 72 vagões de   70 t 143 carretas de 35 t

Consumo médio de combustível 
(litros/TKU) 4 litros 6 litros 15 litros

Fonte: CNT (2013)

A diferença entre a relação litro/TKU entre a cabotagem e o transporte rodoviário é 
bem significativa, o que demonstra, de forma inequívoca, a eficiência energética do modal.

INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA

Todo processo operacional de atracação e desatracação dos navios, embarque 
e desembarque de cargas é suportado por um conjunto de elementos estruturais e não 
estruturais que correspondem à infraestrutura portuária (Silveira Júnior, 2018). A fim de 
descrever a infraestrutura portuária, composta por diversos meios necessários ao transporte 
de carga por cabotagem, Teixeira et al. (2018, p. 426) define: “ao conjunto de ativos fixos 
sobre os quais se realiza a movimentação de cargas entre os navios e os modais terrestres 
de acesso ao porto se dá o nome de infraestrutura portuária”. 

Complementarmente, Campos Neto et al. (2009, p. 8) afirmam que a “infraestrutura 
portuária é composta pelos ativos fixos sobre os quais é realizada a movimentação de 
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cargas entre os navios e os modais terrestres. Os componentes da infraestrutura são 
imobilizados, isto é, não podem ser colocados facilmente em uso em outros lugares ou em 
outras atividades”.

Existem também, conforme Teixeira et al. (2018), um conjunto de ativos que 
possibilitam armazenar e movimentar as mercadorias nos portos, denominados de 
superestrutura portuária. Neste grupo, além dos equipamentos (guindastes e esteiras), 
estão incluídas as instalações (armazéns).

As atividades de um navio porta-contêiner no porto envolvem a movimentação 
e o acondicionamento de contêiner com equipamentos e veículos modernos, como por 
exemplo, guindaste para colocá-los e retirá-los dos navios (portêineres), guindastes 
para as movimentações nos pátios (transtêineres), empilhadeiras e veículos especiais 
(reach stackers), caminhões para movimentação nos terminais (terminal tractors) e, para 
fiscalização e controle das mercadorias, são necessários scanners (Silveira & Felipe Júnior, 
2013).

Dispor de uma infraestrutura em condições ideais é primordial para garantir a 
qualidade e a eficiência da logística de transporte de um país. No que tange o modal 
aquaviário, a infraestrutura pode apresentar maior durabilidade quando comparada às dos 
outros modos de transporte. Entretanto, são encontrados berços em péssimas condições, 
dificuldades de acesso aos terminais e necessidade de dragagens dos canais (CNT, 2013).

Vale destacar que no Brasil a maior parte dos investimentos em infraestrutura 
são direcionadas para o modal rodoviário. De acordo com a CNT (2021), a soma dos 
investimentos públicos federais em infraestrutura de transporte, em valores correntes, 
entre os anos de 2001 e 2021, em construção, alcançou as cifras de R$ 46,16 bilhões 
no rodoviário e R$ 5,16 bilhões no aquaviário, enquanto no que tange à manutenção, os 
valores totalizaram R$ 140,99 bilhões para o modo rodoviário e R$ 8,35 bilhões para o 
aquaviário, conforme ilustrado no Gráfico 1.
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Gráfico 1 – Investimentos públicos federais em infraestrutura de transporte de 2001 a 2020 (em bilhões 
de reais)

Fonte: CNT (2021)

Conforme demonstrado no Gráfico 1, a diferença dos investimentos em infraestrutura 
de transporte entre os modais rodoviário e aquaviário são significativas. Se os investimentos 
federais em infraestrutura portuária fossem potencializados, certamente a cabotagem 
brasileira seria dotada de melhores condições operacionais.

MATRIZ DE TRANSPORTE BRASILEIRA

Ao tratar dos meios de transporte disponíveis no mercado brasileiro para os serviços 
de movimentação de carga, depara-se com os modais rodoviário, ferroviário, aquaviário, 
aéreo e dutoviário. Tais veículos de transporte podem ser utilizados de forma integrada e 
complementar, em conformidade com a demanda e o propósito de obtenção da máxima 
eficiência de cada segmento (Araújo et al., 2019).

Atualmente, no Brasil, a maior demanda por transporte está concentrada no modal 
rodoviário e tal prática dificulta a concorrência entre os modais, em detrimento da eficiência 
e economicidade no fluxo de mercadorias. Em 2021, a matriz de transporte brasileira teve 
a participação da cabotagem de pouco mais de 10% na movimentação de carga, enquanto 
o modal rodoviário transportou quase 65% (CNT, 2022b). O Gráfico 2 ilustra a participação 
dos modais na matriz de transporte brasileira de transporte de carga.



Referencial Teórico 11

Gráfico 2 – Matriz de transporte no Brasil, em 2021

Fonte: CNT (2022b)

A utilização dos meios de transporte adequada à movimentação de produtos e a 
possibilidade do emprego multimodal viabilizam uma maior competitividade, fomentam a 
redução dos custos e diminuem o tempo de transporte. Com diferentes modais à disposição 
e adequação no uso, a logística se torna mais eficiente (Cadore et al., 2019).

O relatório de auditoria operacional do TCU, que objetivou avaliar oz obstáculos ao 
desenvolvimento da cabotagem brasileira, relata que o “modo ideal para o transporte de 
determinada carga é aquele que equaciona da melhor forma a distância e a geografia das 
regiões envolvidas, as características dos produtos transportados, bem como as exigências 
sociais e econômicas, visando reduzir o custo financeiro e o impacto ambiental decorrentes 
do meio escolhido” (TCU, 2019, p. 1-2),

Com relação às cargas que são transportadas por cabotagem no Brasil, há 
predominância de petróleo e derivados. Apresenta-se, no Gráfico 3, o perfil das cargas 
transportadas pela cabotagem brasileira, no ano de 2021, com destaque para petróleo e 
derivados (65%), carga conteinerizada (13%) e bauxita (10%) (Antaq, 2022a).
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Gráfico 3 – Cargas transportadas por cabotagem

Fonte: Antaq (2022a)

Ainda com relação ao ano de 2021, o volume de carga transportada pela cabotagem 
brasileira atingiu de 288,3 milhões de toneladas (Antaq, 2022a). Contudo, o resultado 
está aquém da quantidade presumida para se tornar um modal eficiente, visto que, 
segundo Roberto et al. (2020), que compararam um conjunto de quinze países nivelados 
economicamente com o Brasil, o volume que refletiria a eficiência do modal seria algo em 
torno de 647,8 milhões de toneladas/ano.

Por fim, vale salientar que, para o transporte da carga até as dependências do 
cliente final, no caso da utilização da cabotagem, o transporte é feito por navio até o porto 
mais próximo, daí em diante o transporte é feito pelo modo rodoviário, por uma rota bem 
menor. Esta forma combinada de prestação de serviço de transporte é interessante para 
ambos os modais, ou seja, a cabotagem não concorre diretamente com o rodoviário, é 
complementada por este (ONTL, 2022).
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Abordagem metodológica

A metodologia utilizada para operacionalizar a pesquisa objeto do presente 
trabalho foi a multicritério de apoio à decisão (MCDA), que é uma metodologia voltada 
para analisar situações complexas, a partir de um conjunto de indicadores quantitativos e 
qualitativos distintos, incluindo indicadores financeiros, físicos, de insumos, de processos, 
de produtos e de resultados, que pode ser utilizada tanto para apoio à decisão quanto 
como um conjunto de técnicas analíticas, tendo como paradigma orientador o paradigma 
construtivista (Silveira Júnior, 2018).

Os métodos multicritérios, de acordo com Silveira Júnior et al. (1921a), fazem parte 
do escopo da Pesquisa Operacional (PO), não a PO tradicional, que ganhou força e destaque 
após a Segunda Guerra Mundial para solucionar problemas decisórios complexos, mas sim 
à nova abordagem que surgiu a partir dos estudos desenvolvidos na França por Roy, em 
1968, e nos Estados Unidos por Keeney & Raiffa (1976) e Saaty (1977), autores estes 
considerados como os pioneiros da metodologia multicritério de apoio à decisão.

Um dos aspectos marcantes dos métodos multicritérios diz respeito ao fato de 
poderem ser utilizados tanto na análise do processo que antecede a tomada de decisão, 
quanto para avaliar uma decisão já tomada, ou seja, para avaliar se os objetivos de uma 
determinada decisão foram ou não atingidos. Mais precisamente, podem ser utilizados 
tanto para análises ex ante quanto ex post (Gomes, 2007). 

Para avaliar o grau de satisfação dos usuários da cabotagem brasileira do segmento 
de carga conteinerizada, desenvolveu-se, em 2021, um modelo de avaliação específico 
para esta finalidade, modelo este que seguiu as premissas, ditames e fundamentos 
epistemológicos propostos por Ensslin et al. (2001), com os ajustes que se fizeram 
necessários. O desenvolvimento deste modelo constou de sete etapas: Definição do 
rótulo, Identificação dos atores, Identificação dos elementos de avaliação, Construção dos 
descritores, Determinação das funções de valores, Definição das taxas de substituição 
e Construção da árvore de valor. Em 2022, procedeu-se uma atualização do modelo de 
avaliação desenvolvido no ano anterior, com a finalidade de aprimorá-lo.

Na sequência, discorrer-se-á sobre cada uma das fases de modelo de avaliação 
desenvolvido.

DEFINIÇÃO DO RÓTULO 

Considerando que o objetivo do estudo foi avaliar o quão satisfeitos estão os 
usuários do transporte de carga por cabotagem com os serviços que lhe são prestados 
pelos operadores desse segmento de transporte, o rótulo definido para o modelo foi: 
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Avaliação do grau de satisfação dos usuários da cabotagem brasileira – segmento 
carga conteinerizada.

IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES

Os atores que participam direta ou indiretamente do processo decisório, contribuindo 
com sugestões para construção do modelo, são classificados por Ensslin et al. (2001) em 
dois grupos: Agidos e Intervenientes. Estes últimos são compostos por duas categorias: 
Decisores e Facilitadores. Para fins da construção do modelo em análise, consideraram-se 
os seguintes atores:

•	 Agidos – os usuários da cabotagem brasileira, mais especificamente, as em-
presas que utilizam a cabotagem para o transporte de suas cargas. Tais atores 
participaram da pesquisa como respondentes, quando do levantamento da per-
cepção dos mesmos sobre a qualidade dos serviços prestados pelas empresas 
de navegação de cabotagem; 

•	 Decisores – especialistas em cabotagem que foram convidados para contribuir 
com os seus conhecimentos para a construção do modelo de avaliação; e

•	 Facilitadores – os autores do presente trabalho, que dominam as técnicas e 
ferramentas para subtrair dos Decisores as informações necessárias para a 
construção do modelo de avaliação.

Em 2021, foram convidados para compor a equipe de Decisores os seguintes 
especialistas em cabotagem:

•	 Um Gestor da Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários (SNP-
TA) do Ministério da Infraestrutura;

•	 Um Gestor da Empresa de Navegação Logística Intermodal S/A (Log-In);

•	 Um Gestor da Empresa Axia Soluções Logísticas;

•	 Um Gestor da Associação de Usuários dos Portos da Bahia (Usuport); 

•	 Quatro Gestores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq); e

•	 Um Professor do Programa de Pós-Graduação em Transportes da Universida-
de de Brasília.

Estas pessoas contribuíram de forma decisiva para a construção do modelo voltado 
para avaliar o grau de satisfação dos usuários da cabotagem.

Em 2022, quando foi feito um aprimoramento do modelo de avaliação, participaram 
desta fase apenas três gestores da Antaq e a Equipe de pesquisadores da Universidade 
de Brasília.
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IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO

Os elementos de avaliação constituem a base do processo avaliativo. Ensslin et 
al. (2001) propõem um conjunto de passos para a identificação dos elementos, a saber: 
i) identificação dos elementos primários de avaliação (EPAs); ii) construção de mapas 
cognitivos; e iii) identificação dos pontos de vistas fundamentais (PVFs).

Os elementos primários de avaliação constituem o passo inicial para se chegar aos 
mapas cognitivos. Estes, por sua vez, propiciam o entendimento necessário para a definição 
dos pontos de vistas fundamentais que, em última análise, são o objetivo maior desta etapa. 
Os PVFs são os critérios e encabeçam os eixos básicos de avaliação. Correspondem aos 
aspectos considerados pelos Decisores como essenciais para o processo de avaliação, ou 
seja, são os pontos principais que comporão o escopo do modelo de avaliação. 

Para a identificação dos elementos primários de avaliação foram realizadas 
entrevistas / sessões de brainstorms com os decisores de modo a captar os seus 
conhecimentos e as suas percepções sobre o tema em análise. Os dados levantados foram 
tabulados e tratados pelos Facilitadores, culminando em uma proposta preliminar que foi 
submetida aos Decisores e devidamente ajustada por estes.

Para o modelo de avaliação desenvolvido em 2021, foram identificados sete eixos 
básicos de avaliação, a saber: Nível de serviço, Segurança da carga, Rotas de cabotagem, 
Custo do transporte, Aspectos gerais do transporte, Qualidade das informações prestadas 
pelas EBNs e Agentes intermediários, e Outros aspectos relacionados ao transporte. 

Estes eixos básicos de avaliação foram caracterizados inicialmente como candidatos 
a PVF. Ressalta-se que os candidatos a PVF, para serem aceitos como tal, necessitam 
preencher os seguintes requisitos (Keeney & Raiffa, 1976; Quirino, 2002): ser essencial, 
controlável, completo, mensurável não-redundante, conciso, compreensível, isolável e 
operacional.

O conjunto de candidatos a PVF, depois da constatação de que eles atendiam a 
todas as propriedades acima, passaram a constituir a família de PVFs que se constituiu 
na base de sustentação do modelo multicritério de avaliação. Tais eixos, devido às suas 
complexidades, foram desmembrados em pontos de vistas elementares (PVEs), passando 
a integrar a estrutura básica do modelo de avaliação.

Na revisão e aprimoramento do modelo de avaliação que foi realizada em 2022, 
houve uma redefinição dos eixos de avaliação sem, no entanto, promover mudanças 
significativas na essência do modelo como um todo. Os novos eixos que passaram a 
integrar o modelo de avaliação foram os seguintes: Regularidade, Eficiência, Segurança 
da carga, Pontualidade, Modicidade, Atualidade e Generalidade. A estrutura do modelo de 
avaliação, após o desmembramento dos eixos (PVFs) em PVEs, ficou assim definida: 
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PVF 1 – Regularidade
PVE 1.1 – Disponibilidade de rotas 
PVE 1.2 – Frequência de operação das rotas 
PVE 1.3 – serviço de coleta e entrega das mercadorias (serviço porta-a-porta)
PVE 1.4 – Omissão de portos

PVF 2 – Eficiência
PVE 2.1 – Rastreabilidade da carga
PVE 2.2 – Overbuking
PVE 2.3 – Resolução de problemas
PVE 2.4 – Cumprimento dos contratos

PVF 3 – Segurança da carga
PVE 3.1 – Segurança da carga contra roubos e furtos
PVE 3.2 – Segurança da carga contra avarias

PVF 4 – Pontualidade
PVE 4.1 – Previsibilidade dos prazos de entrega
PVE 4.2 – Confiabilidade dos prazos contratados
PVE 4.3 – Tempo total do transporte

PVF  5 – Modicidade
PVE 5.1 – Valor do frete
PVE 5.2 – Valores das taxas, sobretaxas e valores extra frete
PVE 5.3 – Valor do seguro
PVE 5.4 – Prazo de livre estadia do contêiner no porto (free time)
PVE 5.5 – Valor cobrado pela sobre estadia do contêiner no porto (demurrage) 

PVF 6 – Atualidade
PVE 6.1 – Adequação dos contêineres aos tipos de mercadorias
PVE 6.2 – Facilidade de contratação do transporte
PVE 6.3 – Facilidade do faturamento

PVF 7 – Generalidade 
PVE 7.1 – Tratamento isonômico dos usuários pelas empresas de navegação
PVE 7.2 – Informações antecipadas sobre o serviço de transporte como um todo
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CONSTRUÇÃO DOS DESCRITORES

Para cada eixo de avaliação, que se estende do PVF ao PVE, deve ser construído 
um instrumento de avaliação, composto por duas ferramentas: um descritor e uma função 
de valor (Ensslin et al., 2001). Um descritor corresponde a um conjunto de níveis de impacto 
(NI) destinados a descrever as performances plausíveis dos critérios e subcritérios. As 
funções de valor serão tratadas no próximo subitem. Como todos os critérios (PVFs) foram 
desmembrados em subcritérios (PVEs), foram definidos descritores somente para estes.

Foram definidos cinco níveis de impacto para cada descritor, os quais foram 
ordenados em termos de preferência, segundo os sistemas de valores dos atores, em ordem 
decrescente: o mais atrativo corresponde à ação com o desempenho melhor possível e o 
nível menos atrativo correspondente à ação com o pior desempenho. Para todo os PVEs 
foi definido um único descritor, com base na escala Likert, a saber:  

•	 N5 – Excelente; 

•	 N4 – Bom; 

•	 N3 – Regular; 

•	 N2 – Ruim; e 

•	 N1 – Péssimo. 

Ressalta-se que os níveis de impactos dos descritores corresponderam às 
alternativas de respostas do Questionário utilizado na pesquisa de campo. Ou seja, 
para cada PVE foi elaborada uma pergunta do Questionário, tipo múltipla escolha, cujas 
respostas foram os níveis de impacto do descritor.

DETERMINAÇÃO DAS FUNÇÕES DE VALOR

As funções de valor são ferramentas destinadas a quantificar a performance dos 
critérios ou subcritérios (ações potenciais), segundo os sistemas de valores dos decisores 
(Ensslin et al., 2001). São, ainda, representações matemáticas, por meio de gráficos ou 
escalas numéricas, do grau de atratividade de cada nível de impacto, em relação a uma 
escala ancorada em níveis anteriormente fixados, com base nos sistemas de valores dos 
decisores (Quirino, 2002).

Existem na literatura vários métodos que podem ser utilizados para a construção das 
funções de valor. Neste estudo foi utilizado o método denominado julgamento semântico, 
o qual foi considerado por Quirino (2002) como adequado para auxiliar o decisor na 
articulação de suas preferências, durante a avaliação de um determinado ponto de vista.

A construção das funções de valor pelo método do julgamento semântico se dá a 
partir de comparações par a par da diferença de atratividade entre níveis de impacto de 
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cada ação potencial. Tais comparações são efetuadas solicitando-se aos decisores que 
expressem qualitativamente, por meio de uma escala ordinal semântica (com palavras), a 
intensidade de preferência de um nível de impacto em relação a outro (Quirino, 2002).	

O julgamento semântico foi operacionalizado pelo Measuring Attractiveness by a 
Categorical Based Evaluation Technique (Macbeth), desenvolvido por Bana e Costa & 
Vanisck (1995). Tal método se utiliza de programação linear para determinar a função de 
valor (valor numérico) que melhor represente os julgamentos dos decisores (Wagner, 1986). 

O procedimento adotado consiste, conforme Quirino (2002), em questionar os 
Decisores para que expressem verbalmente a diferença de atratividade entre dois níveis 
de impactos “a” e “b” (a mais atrativa que b), escolhendo uma das categorias da escala 
ordinal semântica utilizada pelo Macbeth, a saber: Muito fraca, Fraca, Moderada, Forte, 
Muito forte e Extrema.

Com base nas categorias semânticas, constrói-se uma matriz, denominada matriz 
semântica, com as diferenças de atratividade indicadas pelos decisores em relação aos 
níveis de impacto de um mesmo descritor, matriz esta que serve de insumo para o cálculo 
das funções de valor, pelo Macbeth, por meio de programação linear.

Na Figura 1, mostra-se, a título de exemplo, a tela do Macbeth com a matriz 
semântica relativa à determinação da função de valor do PVE 1.1 – Disponibilidade de 
rotas. A função de valor está indicada na coluna Current scale.

Figura 1 – Função de valor do PVE 1.1 – Disponibilidade de rotas

Fonte: Macbeth

Gomes (2001) ressalta que, a partir do momento em que uma função de valor é 
associada a um PVF, ele pode ser chamado de critério, e seus PVEs podem ser denominados 
subcritérios.
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DEFINIÇÃO DAS TAXAS DE SUBSTITUIÇÃO

As taxas de substituição, também denominadas taxas de compensação ou 
simplesmente pesos (weights), expressam a perda de desempenho que um critério ou 
subcritério deve perder para compensar o ganho em outro, de tal forma que o seu valor 
global permaneça inalterado (Bouyssou, 1986; Keeney, 1992; Keeney & Raifa, 1993; Roy, 
1996).

Existem, na literatura, vários e diferentes métodos que podem ser utilizados para se 
determinarem as taxas de substituição. Neste estudo, seguindo os pressupostos definidos 
por Quirino (2002) e Silveira Júnior (2021b), utilizou-se o método dos pesos balanceados 
(swing weights) para a determinação das taxas de substituição dos critérios e subcritérios, 
que constou de dois passos: i) ordenação dos PVFs por ordem de preferência segundo o 
juízo de valor dos decisores; e ii) definição das respectivas taxas de substituição.	

CONSTRUÇÃO DA ÁRVORE DE VALOR

Após a definição da estrutura básica do modelo de avaliação, construiu-se árvore de 
valor, que corresponde a um diagrama arborescente da estrutura definida, composto pelos 
critérios, subcritérios e os respectivos pesos, conforme indicado na Figura 2.
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Figura 2 – Árvore de Valor

Fonte: Autores

Concluída a demonstração do modelo de avaliação, apresentar-se-á, na sequência, 
os procedimentos para o cálculo das avaliações e para a realização da análise de 
sensibilidade.

PROCEDIMENTOS PARA O CÁLCULO DAS AVALIAÇÕES

Considerando que o objeto final do estudo foi aferir o grau de satisfação dos usuários 
da cabotagem brasileira e, para tanto, estruturou-se um modelo multicritério de avaliação, 
conforme discutido nos subitens anteriores, apresenta-se, a seguir, os procedimentos 
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adotados para a transformação das avaliações qualitativas (fruto da pesquisa de campo) 
em avaliações quantitativas, de modo a expressar, em uma escala de zero a dez, o grau de 
satisfação dos usuários da cabotagem com a qualidade e presteza dos serviços que lhes 
são oferecidos.

Procedeu-se às avaliações dos critérios e, a partir destas, calculou-se a avaliação 
global. Para ambos os casos, foram utilizadas fórmulas de agregação aditiva constantes 
das equações apresentadas a seguir (adaptadas de Ensslin et al., 2001):

a.	 Cálculo das avaliações dos critérios (PVFs):

                                       
[1]

Onde:

•	 APVF = avaliação do critério (PVF);

•	 FViRj = função de valor do respondente j impactada no subcritério i;

•	 pi = taxa de substituição do subcritério i;

•	 n = número de respondentes da pesquisa de campo; 

•	 m = número de critérios do modelo.

Tal equação está submetida às seguintes restrições:

•	 O somatório das taxas de substituição deve ser igual a 100% (p1 + p2 + ... + 
pn = 100%); e

•	 O valor das taxas de substituição deve ser maior do que zero e menor do que 
100% (100 > pi > 0 para i = ao número de subcritérios do PVF).

b.	 Cálculo da avaliação global:

                                                   

[2]

Onde:

•	 AG = avaliação global;

•	 xi (PVF) = avaliação dos critérios (1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7);
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•	 pi = taxa de substituição (peso) dos critérios (1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7);

•	 n = 7 (número de critérios do modelo)

Esta equação está submetida às seguintes restrições:

•	 O somatório das taxas de substituição deve ser igual a 100% (p1 + p2 + ... + 
p7 = 100%); e

•	 O valor das taxas de substituição deve ser maior do que zero e menor do que 
100% (100 > pi > 0 para i = 1, 2, ... 7);

Estas fórmulas são suficientes e bastantes para, a partir dos dados levantados na 
pesquisa, devidamente tabulados e tratados pelo software Hiview3, serem calculadas as 
avaliações dos critérios e global (nota final). 

ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

Apesar de o modelo de avaliação ter sido concebido com esmero e dedicação por 
parte dos decisores durante a definição dos seus parâmetros, resta saber até que ponto 
ele é robusto o suficiente para imprimir credibilidade ao resultado da avaliação. Para tanto, 
torna-se salutar a realização de uma análise de sensibilidade, que só pôde ser feita após às 
apurações dos resultados dos critérios e global (Silveira Júnior & Nunes, 2022).

Em termos operacionais, Ensslin et al. (2001) sugerem que a análise de sensibilidade 
seja feita com uma modificação nos pesos de cada critério, em +10% e em -10%, ajustando-
se, em cada caso, os pesos dos demais critérios, de modo a soma destes se mantenha 
inalterada em 100%. A operacionalização da análise de sensibilidade será demonstrada no 
subitem 4.9.
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Apresentação e análise dos dados

A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de março e maio de 2022, via 
entrevista por telefone e internet. Por estes canais de comunicação foi apresentado um 
questionário, a fim de coletar os dados necessários ao estudo junto aos representantes de 
empresas que utilizam o transporte de carga conteinerizada por cabotagem, no Brasil. O 
roteiro estruturado com as perguntas desencadeou-se com base no modelo de avaliação 
descrito no item 3.

Em seguida, foram compiladas todas as respostas e calculadas as avaliações dos 
subcritérios (PVEs), critérios (PVFs) e global, cujos resultados constam no Tabela 2.

Tabela 2 – Avaliações dos critérios, subcritérios e global

PVFs
(Critérios)

PVEs 
(Subcritérios)

Avaliações 
dos PVEs

Pesos 
dos 

PVEs
Avaliações 
dos PVFs

Pesos 
dos 

PVFs
Avaliação 

Global

PVF 1

PVE 1.1 7,10 40%

6,43 14%

6,05

PVE 1.2 6,90 30%
PVE 1.3 5,80 20%
PVE 1.4 3,60 10%

PVF 2

PVE 2.1 6,30 25%

5,93 16%
PVE 2.2 4,80 10%
PVE 2.3 5,40 25%
PVE 2.4 6,30 40%

PVF 3
PVE 3.1 8,30 60%

7,70 12%
PVE 3.2 6,80 40%

PVF 4
PVE 4.1 6,20 30%

6,00 16%PVE 4.2 5,80 50%
PVE 4.3 6,20 20%

PVF 5

PVE 5.1 5,20 40%

4,46 20%
PVE 5.2 3,10 20%
PVE 5.3 6,30 15%
PVE 5.4 5,10 15%
PVE 5.5 2,70 10%

PVF 6
PVE 6.1 7,50 15%

6,58 10%PVE 6.2 5,80 50%
PVE 6.3 7,30 35%

PVF 7
PVE 7.1 5,60 20%

6,00 12%
PVE 7.2 6,10 80%

Fonte: Autores
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As notas apresentadas se referem à escala de 0 a 10. A avaliação global corresponde 
à média ponderada das avaliações dos PVFs e a avaliação de cada PVF corresponde à 
média ponderada das avaliações dos seus respectivos PVEs.

Na sequência, passar-se-á às análises dos resultados, que será feita por PVF 
e, ao final, será analisada a avaliação global, seguida da demonstração da análise de 
sensibilidade.

ANÁLISE DO PVF 1 – REGULARIDADE

De acordo com a Agência Nacional de Transporte Aquaviário, para a prestação 
de serviços de transporte aos usuários, no que tange à regularidade, os transportadores 
marítimos por cabotagem devem ser eficientes nas operações das rotas oferecidas e atuar 
conforme a frequência ou disponibilidade contratada (Antaq, 2021).

Este critério foi desmembrado em quatro subcritérios (PVEs), a saber:

•	 1.1 – Disponibilidade de rotas; 

•	 1.2 – Frequência de operação das rotas; 

•	 1.3 – Prestação do serviço de transporte rodoviário porta-a-porta; e

•	 1.4 – Omissão de portos.

A Tabela 3 demonstra as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 3 – Avaliação do PVF 1 – Regularidade

Discriminação Avaliações
PVEs (Subcritérios) 1.1 1.2 1.3 1.4
Avaliação dos PVEs 7,10 6,90 5,80 3,60

Pesos dos PVEs 40% 30% 20% 10%
Avaliação do PVF 6,43

Fonte: Autores

A nota 7,10, para Disponibilidade de rotas (PVE 1.1) foi a maior dentre todas as notas 
dos PVEs deste critério. Embora este subcritério tenha apresentado a melhor avaliação, no 
que diz respeito à Regularidade, percebe-se que ainda existe a necessidade de ampliação 
da quantidade de rotas disponíveis para os usuários.

Quanto à Frequência de operação das rotas (PVE 1.2), a avaliação 6,90 foi mediana 
em relação às demais notas do critério. Destarte, verifica-se que é necessário aumentar 
essa frequência, pois ela não é suficiente para atender às necessidades dos usuários. Para 
tal intuito, entende-se que são necessárias mais embarcações operando nas rotas mais 
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demandadas e melhorar o potencial de atendimento dos portos para receber uma maior 
quantidade de navios.

Isto posto, é essencial que as empresas brasileiras de navegação operem com 
maior frequência em todas as possíveis rotas do Brasil. Deve-se garantir o atendimento da 
demanda, em especial no Norte do país, em que algumas áreas são consideradas de difícil 
acesso pelos outros meios de transporte. Como observaram Miguel e Cunha Júnior (2021), 
as empresas da região Norte dependem da cabotagem para escoar os produtos de Manaus 
(AM) até as regiões Nordeste, Sudeste e Sul.

A Prestação do serviço de transporte rodoviário porta-a-porta (PVE 1.3) obteve 
nota 5,80. Esta avaliação, evidencia que o serviço de transporte rodoviário de carga da 
dependência do usuário (empresa, galpão, fábrica e outros) até o porto para embarque no 
navio e depois do porto de destino até o destinatário final, não está funcionando a contento 
para os usuários da cabotagem.

Foi verificado por Stanton et al. (2003) que a possibilidade de realização do serviço 
porta-a-porta é uma qualidade importante observada pelos clientes da cabotagem. 
Destarte, é fundamental realizar este serviço de forma satisfatória e torná-lo uma vantagem 
competitiva diante dos outros modais.

Ao tratar dos fatos que podem levar à Omissão de portos (PVE 1.4), por questões 
financeiras e estratégicas, alguns armadores conscientemente cancelam a viagem com 
o propósito de acumular carga para o próximo navio. Ademais, podem ocorrer situações 
adversas e imprevisíveis, como por exemplo, condições climáticas desfavoráveis à 
navegação ou indisponibilidade de berços de atracação. Este PVE foi avaliado com a nota 
3,6, o pior resultado do critério Regularidade e demonstra que esse contratempo gera um 
elevado nível de insatisfação aos usuários.

ANÁLISE DO PVF 2 – EFICIÊNCIA

A eficiência caracteriza-se pelo cumprimento dos parâmetros de desempenho 
estabelecidos nos contratos, pela adoção de procedimentos operacionais que evitem riscos 
como perda, avarias, extravio de cargas ou desperdícios, bem como pela execução das 
atividades operacionais de forma cuidadosa e em tempo hábil (Antaq, 2021).

O PVF 2 foi decomposto em quatro subcritérios (PVEs):

•	 2.1 - Rastreabilidade da carga;

•	 2.2 - Overbooking; 

•	 2.3 - Resolução de problemas; e

•	 2.4 - Cumprimento dos contratos - nota 6,30.
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A Tabela 4 apresenta as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 4 – Avaliação do PVF 2 – Eficiência

Discriminação Avaliações
PVEs (Subcritérios) 2.1 2.2 2.3 2.4
Avaliação dos PVEs 6,30 4,80 5,40 6,30

Pesos dos PVEs 25% 10% 25% 40%
Avaliação do PVF 5,93

Fonte: Autores

Este PVF obteve o segundo menor resultado em comparação com os demais 
critérios, nota de 5,9. Entre os subcritérios deste PVF está a prática da empresa vender 
mais espaço do navio do que dispõe, o que se caracteriza por overbooking, de que trata o 
PVE 2.2, o qual obteve a avaliação mais baixa do PVF, nota 4,80.

Esta nota reflete o inconveniente que o overbooking causa aos usuários, 
principalmente porque se trata de uma prática recorrente por parte das empresas de 
navegação de cabotagem, o que gera demasiada insatisfação aos usuários em função 
dos transtornos gerados pelo aumento do tempo total de transporte da carga, em relação à 
previsão inicial, conforme observado por ROCA (2013).

A Rastreabilidade da carga (PVE 2.1) e o Cumprimento dos contratos (PVE 2.4) 
obtiveram a mesma nota 6,30, que é considerada uma avaliação regular. Por meio desse 
resultado, percebe-se que as empresas de cabotagem precisam aprimorar esses serviços, 
uma vez que são considerados como diferenciais na escolha do modo de transporte pelo 
usuário.

No que diz respeito à Rastreabilidade da carga, Stanton et al. (2003) ressaltaram 
que os ofertantes de transporte de carga por cabotagem deveriam priorizar esse serviço, 
prestando informações fidedignas e em tempo real sobre a localização das cargas, por ser 
informação de vital importância para os usuários.

O PVE 2.3, que trata da Resolução de problemas, também apresentou nota baixa, 
5,40. Este é um aspecto que necessita atenção especial e urgente por parte das empresas 
de navegação, visto que a manutenção e a ampliação da demanda por este modal passam, 
necessariamente, pela satisfação dos usuários no que concerne, entre outros aspectos, 
com a resolução pronta e profícua dos problemas que se apresentam.

A avaliação do PVF 2 retratou o baixo nível de eficiência do transportar carga 
conteinerizada por cabotagem, para melhorar o resultado deste critério, os armadores 
de cabotagem precisam revisar e ajustar os serviços apontados. Ao demonstrar 
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comprometimento com os contratos, resolução dos problemas de forma eficiente, ser eficaz 
na rastreabilidade das cargas e abandonar a prática de overbooking melhorará a eficiência 
e proporcionará maior satisfação dos usuários.

ANÁLISE DO PVF 3 – SEGURANÇA DA CARGA

De acordo com Antaq (2021), para a prestação de serviço adequado pelos 
transportadores de carga por cabotagem e pelos agentes intermediários, são necessários 
procedimentos eficientes para minimizar perdas, danos, extravios de cargas e desperdícios, 
de modo a garantir a segurança da carga, objeto do PVF 3. 

Este critério foi desmembrado em dois subcritérios (PVEs):

•	 3.1 – Segurança da carga contra roubos e furtos; e

•	 3.2 – Segurança da carga contra avarias.

A Tabela 5 evidencia as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 5 – Avaliação do PVF 3 – Segurança da carga

Discriminação Avaliações

PVEs (Subcritérios) 3.1 3.2
Avaliação dos PVEs 8,30 6,80

Pesos dos PVEs 60% 40%
Avaliação do PVF 7,70

Fonte: Autores

Um dos atrativos que o transporte de carga por cabotagem proporciona é a 
segurança da carga, diferencial este que contribui para aumentar a chance de escolha do 
modal por parte dos usuários. De acordo com Fachinello & Nascimento (2008), os baixos 
riscos de acidente, roubos e furtos são as principais vantagens deste modo de transporte.

Neste critério, a Segurança da carga contra roubos e furtos (PVE 3.1) foi avaliada 
com a nota 8,30, que é considerada alta quando comparada às notas alcançadas pelos 
PVEs dos demais critérios. O resultado demonstra que a insegurança vivenciada pelos 
usuários dos outros modais, em especial o rodoviário, pode ser contornada com a utilização 
da cabotagem, quando possível.

A cabotagem oferece um menor tempo de exposição da carga quando comparada 
com os modais rodoviário e ferroviário. Esse fator é primordial para a segurança, pois 
dificulta os roubos e furtos, visto que quanto maior a exposição, maior a possibilidade de 
extravio da mercadoria (Cruz et al., 2015).

Cabe ressaltar que a preocupação com a segurança também é exigida nas 
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operações dentro do porto. A fiscalização dos órgãos de segurança portuária é constante e 
a realização de vistorias e de controles diários fazem com que os números de ocorrências 
diminuam (Patriarca, 2021).

A avaliação da Segurança da carga contra avarias (PVE 3.2) obteve nota 6,80. 
Considerando a capacidade que o setor dispõe para prover serviço de transporte com 
baixo índice de avarias, a nota foi muito baixa, o que indica necessidade de correção 
de procedimentos relacionados ao manuseio e armazenamento das cargas. Conforme 
Miguel e Cunha Júnior (2021), a redução da trepidação da carga é uma das vantagens da 
cabotagem, pois minimiza os danos e as avarias durante o transporte. 

As avarias das cargas, que resultam em danos e perdas, podem ser evitadas 
com a utilização dos meios adequados de proteção e acondicionamento. Barboza et 
al. (2011) enfatizam que os cuidados no manuseio de mercadorias são fundamentais 
para a preservação do produto. Além disso, Pereira et al. (2017) ressaltam que as altas 
taxas de danos ocorrem durante a logística de transporte pelo manuseio incorreto e pelo 
armazenamento inadequado.

ANÁLISE DO PVF 4 – PONTUALIDADE

Este PVF abarca os aspectos intrínsecos ao tempo da efetiva movimentação das 
mercadorias transportadas por meio da cabotagem. A pontualidade se resume na prestação 
do serviço de transporte mediante o cumprimento dos prazos fixados ou estimados (Antaq, 
2021).

O PVF 4 foi desmembrado em três subcritérios (PVEs), discriminados a seguir:

•	 4.1 – Previsibilidade dos prazos de entrega;

•	 4.2 – Confiabilidade dos prazos contratados; e

•	 4.3 – Tempo total do transporte.

A Tabela 6 mostra as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 6 – Avaliação do PVF 4 – Pontualidade

Discriminação Avaliações
PVEs (Subcritérios) 4.1 4.2 4.3
Avaliação dos PVEs 6,20 5,80 6,20

Pesos dos PVEs 30% 50% 20%
Avaliação do PVF 6,00

Fonte: Autores
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As notas demonstram a fragilidade dos serviços prestados em relação a 
pontualidade. Algumas causas que podem provocar atrasos na entrega das cargas e maior 
tempo de transporte estão associadas aos processos burocráticos excessivos e a limitação 
da capacidade operativa dos portos. 

Diversos fatores podem influenciar na Previsibilidade dos prazos de entrega (PVE 
4.1), que foi avaliado com nota 6,2, conforme ressaltam Miguel e Cunha Júnior (2021): 
a disponibilidade de navios é baixa, o tempo de viagem é maior e ocorrem as omissões 
de portos em algumas regiões, em certos períodos, pela impossibilidade de atracação 
devido às condições climáticas (mar agitado e ventos fortes), que geralmente compromete 
a previsibilidade inicial do tempo de transporte.

O resultado da avaliação do critério aponta para a necessidade de realinhamento, 
principalmente no que se refere à Confiabilidade dos prazos contratados (PVE 4.2), que foi 
avaliado com a nota 5,80, a menor entre as avaliações dos PVEs do critério Pontualidade.

Para os usuários da cabotagem, é importante ter acesso a serviços de transporte 
que ofereçam menores custos e menor tempo de entrega, com a previsão e a confiabilidade 
desejada. Brooks et al. (2012) evidenciam que os principais componentes da confiabilidade 
são o tempo desejável para o consumidor receber a carga e os prejuízos causados pela 
demora em recebê-la.

O tempo entre a coleta da mercadoria na origem e a entrega no destino (lead time) é 
considerado uma desvantagem da cabotagem frente ao modal rodoviário, tendo em vista que 
a carga deve ser preparada com antecedência no porto de origem (aproximadamente 3 dias 
antes da chegada do navio) e, depois, só é retirada após a operação de descarregamento 
do navio e de liberação no porto de destino (Miguel & Cunha Júnior, 2021).

Quanto ao Tempo total do transporte (PVE 4.3), o maior problema não está no tempo 
de trânsito (transit time) do navio, segundo Miguel & Cunha Júnior (2021), a principal queixa 
dos usuários é em relação ao tempo de antecipação para o contêiner ser entregue no porto 
para embarque e o prazo de liberação do contêiner após chegada do navio ao destino.

Dependendo dos portos de origem e de destino, o tempo de transporte ampliado 
em função da inexistência de linhas diretas, pois nem sempre é possível transportar carga 
de um determinado porto para outro. A título de exemplo, ressalta-se que Bender et al. 
(2021) constataram que não existe ligação direta entre o porto de Rio Grande (RS) com os 
portos de Itaguaí (RJ), Vitória (ES), Vila do Conde (PA) e Manaus (AM). Para concretizar 
a movimentação de mercadorias entre estes portos é necessário efetuar o transbordo em 
porto intermediário.

É preciso reduzir o tempo de transporte de carga pela cabotagem combinado com 
o modal rodoviário e melhorar a qualidade deste serviço, com fluxos constantes, seguros 
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e pontuais. Segundo Valois (2014), é preciso investir na adequação dos acessos terrestres 
(rodoviário e ferroviário) aos portos para melhorar a performance das interconexões entre 
os modais.

A transposição dos obstáculos mencionados é relevante para ampliar a atratividade 
do modal, tendo em vista o contexto do mercado atual inerente aos prazos cada vez mais 
reduzidos, tanto para a produção quanto para a entrega das mercadorias, de modo que não 
deve haver espaço para custos originados por ineficiência da infraestrutura portuária ou por 
não estar preparado para atender à demanda, em tempo hábil.

ANÁLISE DO PVF 5 – MODICIDADE

Conforme consignado na Resolução Normativa nº 62 (Antaq, 2021), a modicidade 
caracteriza-se pela adoção de preços, fretes, taxas e sobretaxas de forma justa, transparente 
e não discriminatória. Com o intuito de proporcionar uma remuneração adequada, bem 
como permitir a melhora e a expansão dos serviços, é necessário um equilíbrio entre os 
custos da prestação dos serviços e os benefícios oferecidos aos usuários.

A composição do PVF 5 conta com cinco subcritérios (PVEs):

•	 5.1 - Adequação do valor do frete;

•	 5.2 - Adequação da cobrança de taxas, sobretaxas e extra frete;

•	 5.3 - Valor do seguro;

•	 5.4 - Prazo de livre estadia do contêiner no porto (free time); e

•	 5.5 - Valor cobrado pela sobre estadia do contêiner no porto (demurrage).

A Tabela 7 demonstra as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 7 – Avaliação do PVF 5 – Modicidade

Discriminação Avaliações
PVEs (Subcritérios) 5.1 5.2 5.3 5.4 5.5
Avaliação dos PVEs 5,20 3,10 6,30 5,10 2,70

Pesos dos PVEs 40% 20% 15% 15% 10%
Avaliação do PVF 4,68

Fonte: Autores

O resultado deste critério foi a pior avaliação entre todos os PVFs avaliados e dois 
dos seus subcritérios, PVE 5.2 e PVE 5.5, receberam as menores notas entre os PVEs 
de todos os critérios. Além disso, as pontuações dos PVEs 5.1, 5.3 e 5.4 também foram 
baixas, o que contribuiu para que o PVF 5 ficasse com a menor avaliação.
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O PVE 5.1 - Adequação do valor do frete foi avaliado com a nota 5,2, o que evidencia 
que existe insatisfação dos usuários em relação aos valores cobrados. Vale destacar que a 
alta carga tributária, incidente sobe o transporte por cabotagem como um todo, representa 
uma das principais barreiras ao desenvolvimento deste modal (CNT, 2013).

A possibilidade de reduzir custo com transporte é um dos principais fatores que 
torna a cabotagem desejada, principalmente nas movimentações de longa distância. 
Bender et al. (2021) concluíram que os embarcadores estão dispostos a aceitar possíveis 
atrasos na entrega com a expectativa do menor custo do transporte. A redução do preço 
dos fretes cobrados pelas empresas de navegação certamente aumentaria o volume de 
carga transportada por este modal.

Conforme evidenciado, o PVE 5.2 e o PVE 5.5 apresentaram as menores notas 
dentre todos os subcritérios, o que reflete o descontentamento dos usuários da cabotagem 
com as altas taxas, sobretaxas e valores extra frete que incidem sobre o transporte por 
cabotagem, assim como também demonstra o alto índice de insatisfação com os valores 
cobrados pela sobre estadia do contêiner (demurrage), taxa que é cobrada pelos terminais 
portuários quando o prazo estipulado em contrato para permanência do contêiner no porto 
(free time) é ultrapassado (Assis et al., 2021).

As taxas que são cobradas aos usuários, além do frete, provocam aumento nos 
preços finais do transporte e, por conseguinte, do custo logístico. Tais cobranças, influenciam 
na escolha do modal para transportar a carga e inibem a atratividade da cabotagem.

Quanto ao valor do seguro (PVE 5.3), este foi avaliado com a nota 6,3, a maior de 
todos os subcritérios do PVF 5. No entanto, esta nota ficou bem abaixo do esperado, haja 
vista que uma das principais vantagens da cabotagem reside justamente no baixo valor do 
seguro, quando comparado com o valor do seguro dos outros modais (Lopes, 2015).

Por fim, o PVE 5.4 - Prazo de livre estadia do contêiner no porto (free time), que 
foi avaliado com a nota 5,1, evidenciando que os usuários da cabotagem consideram 
esse prazo muito curto. Este subcritério diz respeito ao prazo estipulado em contrato para 
armazenagem do contêiner no porto, sem a cobrança de estadia. Para amenizar este 
problema, as empresas de navegação devem negociar com os terminais portuários a 
dilatação dos prazos atualmente praticados.

Dado o exposto, as notas apontam para uma imensa insatisfação dos usuários 
com o critério como um todo, principalmente no que concerne ao valor da demurrage e 
das taxas, sobretaxas e valores extra frete, o merece, por parte do poder público e das 
empresas de navegação, iniciativas no intuito de reverter ou amenizar o quadro atual.
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ANÁLISE DO PVF 6 – ATUALIDADE

A atualidade envolve uma constante modernização das técnicas, das embarcações 
e dos equipamentos, assim como a capacitação e treinamento dos funcionários (Antaq, 
2021).

O PVF 6 foi decomposto em três subcritérios (PVEs):

•	 6.1 – Adequação dos contêineres;

•	 6.2 – Facilidade de contratação do serviço de transporte por cabotagem; e

•	 6.3 – Facilidade de faturamento.

A Tabela 8 apresenta as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 8 – Avaliação do PVF 6 – Atualidade

Discriminação Avaliações
PVEs (Subcritérios) 6.1 6.2 3.3
Avaliação dos PVEs 7,50 5,80 7,30

Pesos dos PVEs 15% 50% 35%
Avaliação do PVF 6,58

Fonte: Autores

O resultado demonstra a necessidade de revisão urgente nos processos e 
procedimentos relativos à contratação do serviço de transporte por cabotagem, uma 
vez que o subcritério relativo a este quesito (PVE 6.2) foi avaliado com uma nota muito 
baixa, 5,8. Era de se esperar que este aspecto fosse bem avaliado, ou seja, que houvesse 
facilidade da contratação deste tipo de transporte, mas a avaliação demonstrou exatamente 
o contrário. Tal fato reforça a importância de se manterem atualizados os métodos e as 
técnicas utilizadas no processo de contratação, além de investimentos em tecnologia e 
em capacitação dos funcionários para bem atender aos usuários (Rodrigues et al., 2017).

Quanto aos outros dois subcritérios, PVE 6.1 – Adequação dos contêineres (aos 
tipos de carga) e PVE 6.3 – Facilidade de faturamento, foram bem avaliados, com notas 
7,50 e 7,30, respectivamente. O que demonstra uma certa satisfação dos usuários que 
estes aspectos, muito embora careçam de ajustes para a pela satisfação, principalmente 
no que diz respeito à adequação dos contêineres, cuja nota pode indicar a indisponibilidade 
de contêineres para determinados tipos de carga.

A especificidade das cargas exige contêineres apropriados para acomodação 
e transporte. Para atender a este aspecto, as empresas de navegação necessitam 
disponibilizá-los em todos os portos que operam, o que faz com que, as vezes, seja 
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necessário transportá-los vazios de um porto para outro. 
Ressalta-se que as medidas dos contêineres são padronizadas e existem vários 

tipos de contêiner para transporte de uma variedade de cargas, a fim de atender as 
necessidades dos usuários - os contêineres reefer são adequados para transportar cargas 
perecíveis congeladas ou refrigeradas que exigem controle de temperatura, os dry box são 
utilizados para transportar cargas secas e os contêineres tanque (tank) são utilizados para 
o transporte de líquidos (Dias, 2012).

A Facilidade de faturamento (PVE 6.3), apesar de se apresentar como um serviço 
relativamente bom, ainda necessitar de agilidade e qualidade. É possível minimizar os 
problemas existentes com a modernização dos equipamentos, com treinamento e 
capacitação dos funcionários, vista tratar-se de um problema diretamente relacionado com 
o setor administrativo das empresas de navegação e, como tal, de fácil solução.

O PVF foi o segundo mais bem avaliado, tendo a sua nota sido puxada para baixo 
pelo subcritério que se refere à facilidade de contratação do transporte de carga por 
cabotagem, um problema que merece atenção por parte das empesas de navegação.

ANÁLISE DO PVF 7 – GENERALIDADE

A generalidade se apresenta com uma condição para a prestação de serviço de 
forma que a oferta seja assegurada a todos os usuários, com isonomia (Antaq, 2021).

Para tal condição, este PVF foi desmembrado em dois subcritérios (PVEs):

•	 7.1 – Isonomia entre os usuários; e

•	 7.2 – Informações antecipadas sobre o serviço de transporte como um todo.

A Tabela 9 demonstra as notas dos subcritérios, seus pesos e a avaliação do critério.

Tabela 9 – Avaliação do PVF 7 – Generalidade

Discriminação Avaliações

PVEs (Subcritérios) 7.1 7.2
Avaliação dos PVEs 5,60 6,10

Pesos dos PVEs 20% 80%
Avaliação do PVF 6,00

Fonte: Autores

A avaliação do PVE 7.1 – Isonomia entre os usuários, nota 5,60, indica a insatisfação 
dos usuários quanto ao tratamento recebido pelas empresas de navegação que, pelo que 
se percebe, não é igualitário. Ou seja, existe diferença de tratamento entre grandes e 
pequenas empresas usuárias da cabotagem. Os privilégios e preferências proporcionados 
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a uma parcela de usuários podem resultar no descontentamento e afastamento daqueles 
que se sentem preteridos.

Ressalta-se, por oportuno, que o tratamento isonômico ocorre inclusive em relação 
aos navios que operam a cabotagem em relação aos navios que operam a navegação de 
longo curso (tipo de navegação realizada entre países). Primeiro porque alguns portos dão 
preferência aos navios de longo curso para atracação em detrimento aos da cabotagem; 
em segundo, porque o preço do óleo combustível é diferenciado – a cabotagem paga um 
preço bem mais alto em função de impostos que incidem somente sobre o combustível 
utilizado pela navegação doméstica, conforme evidenciado por Rohm (2022). 

No que se refere à precariedade das informações antecipadas sobre o transporte 
como um todo (PVE 7.2), cuja avaliação recebeu a nota 6,10, tal aspecto contribui para a 
descontinuidade do uso do modal. Conforme evidenciado Cruz et al. (2015), é indispensável 
manter os usuários informados antes, durante e após a prestação do serviço. Para tanto, 
é fundamental dispor de tecnologias de informatização atualizada, a fim de auxiliar na 
prestação de informações de forma clara e precisa, principalmente quando se refere às 
informações prestadas aos usuários por ocasião da contratação do serviço de transporte. 

Para que o critério Generalidade possa ser avaliado satisfatoriamente, há muito 
que ser melhorado e aperfeiçoado, principalmente por parte dos armadores de cabotagem, 
embora o poder público também tenha uma parcela de responsabilidade no que tange aos 
preços diferenciados de combustível para os navios da cabotagem e do longo curso.

AVALIAÇÃO GLOBAL

A nota apurada na avaliação global foi 6,05, uma nota relativamente baixa tendo 
em vista o potencial da cabotagem para transportar carga conteinerizada. O resultado é 
fruto da média ponderada das avaliações dos critérios (PVFs), conforme demonstrado na 
Tabela 10.

Tabela 10 – Pontuações, pesos dos critérios e avaliação global

Discriminação Pontuações e Pesos
PVFs (Critérios) PVF1 PVF2 PVF3 PVF4 PVF5 PVF6 PVF7

Avaliação dos PVFs 6,43 5,93 7,70 6,00 4,68 6,58 6,00
Pesos dos PVFs 14% 16% 12% 16% 20% 10% 12%

Avaliação Global 6,05

Fonte: Autores

Percebe-se que as pontuações de quase todos os critérios se encontram próximas 
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à média 6,05, apenas dois critérios apresentaram resultados deslocados da média, o PVF 
3 – Segurança da carga, com nota 7,7, e o PVF 5 – Modicidade, avaliado com a nota 4,7,

A segurança da carga é o principal diferencial da cabotagem, principalmente 
quando comparada ao modal rodoviário. Por outro lado, existem alguns nós que impactam 
negativamente a cabotagem e que precisam ser desatados, como, por exemplo: o valor da 
demurrage; as taxas, sobretaxas e valores extra frete; a omissão de portos e o overbooking.  

Além do descontentamento com a própria existência da demurrage, o valor cobrado 
pela sobre estadia dos contêineres nos terminais portuários é elevado, assim como também 
são elevados os valores das taxas, sobretaxas e extra frete que incidem sobre o transporte 
de carga por cabotagem, de modo a encarecer sobremaneira o custo total do transporte, 
causando, de certa forma, um desequilíbrio entre os custos praticados e os benefícios 
oferecidos aos usuários.

A omissão de portos também não é bem-vista pelos usuários e é preciso combater 
tal prática, quer seja pela intensificação da fiscalização, pelos órgãos responsáveis, para 
que as EBNs cumpram as escalas, quer seja por meio de investimentos em infraestrutura 
portuária que leve a ampliação do número de berços de atracação destinados à cabotagem.

O overbooking é outra prática que precisa ser abolida, tanto por iniciativa das 
próprias empresas de navegação, quando por ação inibidora do poder público, visto que tal 
artifício contribui negativamente para a atratividade da cabotagem.

É necessário fortalecer os incentivos à cabotagem para, junto às iniciativas existentes 
de enfrentamento às dificuldades do setor, estimular a concorrência, ampliar a oferta de 
navio e modernizar a infraestrutura portuária, principalmente porque nos últimos anos, 
apesar dos percalços, a cabotagem vem se mantendo em rota de crescimento acelerado, 
e não se pode deixar que este crescimento esmoreça, muito pelo contrário, necessário se 
faz incrementá-lo, fins contribuir para a redução do custo logístico do país.

A nota global auferida denota que a escolha do transporte de carga conteinerizada 
pela cabotagem é uma boa opção, porém necessita de ajustes. O estudo apurou que 
existem vários fatores que não satisfazem as expectativas dos usuários e que precisam ser 
repensados, revistos e reestruturados. As empresas brasileiras de navegação necessitam 
rever métodos, técnicas e procedimentos para buscar a eficiência e garantir a qualidade 
dos serviços prestados, fins elevar o nível de satisfação dos usuários.

Para melhorar a performance do modal, é essencial o desenvolvimento de 
mecanismos voltados para prover a navegação doméstica de maior flexibilidade e 
dinamismo. Com o advento da Lei nº 14.301/2022 (Brasil, 2022), fomenta-se a entrada de 
novas empresas no setor de cabotagem e, por consequência, a ampliação da quantidade 
de navios voltados para a cabotagem.
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APLICAÇÃO DA ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

Após os cálculos das avaliações dos critérios e global, foi realizada a análise de 
sensibilidade nos moldes descritos no subitem 3.9, mais especificamente, foram modificadas 
as taxas de substituição dos critérios em +10% e -10% e, após cada modificação, foi 
recalculada a avaliação global, a fim de se verificar qual o impacto na avaliação global 
de uma pequena variação nos pesos dos critérios, conforme proposição de Ensslin et al. 
(2001). Se o impacto for significativo, conclui-se pela inviabilidade do modelo desenvolvido.

Para ajustar os pesos dos critérios, após a modificação da taxa de cada um dos 
critérios, Ensslin et al. (2001) sugerem a adoção da seguinte fórmula:

                                                         

[3]

Onde:

•	 pi = taxa de substituição (peso) original do critério i;

•	 p'i = taxa de substituição (peso) modificada do critério i;

•	 pn = taxa de substituição (peso) original do critério n; e

•	 p'n= taxa de substituição (peso) modificada do critério n.

Após as modificações das taxas de substituição de cada critério em +/- 10%, foram 
ajustados os pesos dos demais critérios com a utilização da fórmula [3] e recalculada 
a avaliação global. Em todos os casos, as variações da nota da avaliação global foram 
mínimas, distanciando-se da média em, no máximo 0,57%, conforme mostrado na Tabela 
11.

Tabela 11 – Análise de sensibilidade

PVF Peso 
original

Avaliação 
original

Peso 
(+10%)

Avaliação 
recalculada Variação Peso     

(-10%)
Avaliação 

recalculada Variação

PVF 1 14% 6,05 15,4% 6,05 0,11% 12,6% 6,04 -0,10%
PVF 2 16% 6,05 17,6% 6,04 -0,04% 14,4% 6,05 0,04%
PVF 3 12% 6,05 13,2% 6,07 0,38% 10,8% 6,02 -0,37%
PVF 4 16% 6,05 17,6% 6,05 -0,01% 14,4% 6,05 0,02%
PVF 5 20% 6,05 22,0% 6,01 -0,56% 18,0% 6,08 0,57%
PVF 6 10% 6,05 11,0% 6,05 0,10% 9,0% 6,04 -0,09%
PVF 7 12% 6,05 13,2% 6,05 -0,01% 10,8% 6,05 0,01%

Fonte: Autores
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Tendo em vista que as variações da nota da avaliação global ficaram abaixo de 
1%, em todas as aproximações, infere-se que o modelo construído é robusto e que as 
avaliações apuradas são fidedignas.
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O estudo alcançou os objetivos definidos, visto que foi desenvolvido um modelo 
multicritério para avaliar o grau de satisfação dos usuários da cabotagem brasileira 
do segmento de carga conteinerizada, foi realizada uma pesquisa de campo junto aos 
usuários desse segmento da cabotagem e foram calculadas as avaliações dos critérios e 
global. A construção do modelo de avaliação contou com a participação de uma equipe de 
especialista em cabotagem, o que imprimiu a credibilidade e a robusteza necessárias ao 
modelo.

A avaliação global atingiu a nota 6,05 que corresponde à média ponderada dos sete 
critérios avaliados. As notas alcançadas em cada critério oscilaram entre 4,68 e 7,70 e 
demonstram uma certa insatisfação dos usuários da cabotagem com os serviços e preços 
que lhes são oferecidos.

Com relação às avaliações parciais, o critério Regularidade foi avaliado com a nota 
6,43, uma nota relativamente baixa, o que reflete a insatisfação dos usuários, principalmente 
com o quesito omissão de portos, que recebeu a menor avaliação entre os subcritérios 
deste critério.

O critério Eficiência foi avaliado com a nota 5,93, considerada uma nota baixa. Foi 
verificado que o quesito cumprimento dos contratos foi avaliado com uma nota razoável. 
No entanto, os demais subcritérios precisam melhorar muito, principalmente o quesito 
overbooking, que é uma prática que traz sérios prejuízos para os usuários e que precisa 
ser abolida por completo por parte das empresas de navegação.

O critério Segurança da carga foi avaliado com a nota 7,70, sendo o critério com 
a melhor avaliação. O quesito segurança da carga contra roubos e furtos constitui-se no 
ponto alto da cabotagem. Quanto ao outro quesito, segurança da carga contra avalias, 
apesar de também ter sido bem avaliado, precisa ser aperfeiçoado para que se consiga a 
excelência desse critério.

O critério Pontualidade foi avaliado com a nota 6,00. Esta é uma nota baixa e 
demonstra a existência de fragilidade por parte das EBNs no que diz respeito aos prazos. 
As EBNs necessitam investir em pontualidade para conquistar a simpatia dos clientes, 
principalmente no que se refere à previsibilidade dos prazos de entrega das mercadorias 
no destino.

O critério Modicidade foi avaliado com a nota 4,67 e foi o critério que recebeu a 
pior avaliação. O equilíbrio entre os custos e os benefícios oferecidos está aquém de 
ser considerado justo e transparente, de acordo com o desejo dos usuários. Ressalta-se 
que a demurrage é o quesito com maior insatisfação. Quanto aos aspectos relacionados 
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aos valores dos fretes, taxas, sobretaxas e extra frete, estes necessitam ser revisados 
urgentemente como forme de promover a atratividade do modal e evitar abandono por 
parte dos atuais clientes.

O critério Atualidade foi avaliado com a nota 6,58, uma das melhores notas, mas, 
mesmo assim, baixa. Dos quesitos abarcados por este critério, destacam-se positivamente 
a adequação dos contêineres aos tipos de carga e a facilidade de faturamento, mas o 
critério como um todo necessita de ajustes e aperfeiçoamento, principalmente no que tange 
ao quesito facilidade de contratação do serviço de transporte de carga por cabotagem. Por 
outro lado, percebeu-se que as empesas de navegação se preocupam com a modernização 
das técnicas, das embarcações e dos equipamentos por elas utilizados.

Por fim, o critério Generalidade foi avaliado com a nota 6,00, igualmente baixa, e 
que corresponde a aceitação por parte dos usuários, com ressalvas, no que se refere à 
isonomia no tratamento por parte das EBNs c com as informações antecipadas sobre o 
transporte como um todo, indicando a necessidade de ajustes e de melhoramento.

Ressalta-se, em última análise, que o estudo apurou que o transporte de carga 
por cabotagem é parcialmente satisfatório para os usuários do segmento de carga 
conteinerizada, haja vista que todos os critérios analisados carecem de ajustes para 
oferecer melhores condições aos clientes. Com os apontamentos efetuados em cada 
análise, espera-se que sejam eivadas ações urgentes, tanto por parte do poder público 
quanto pelas empesas brasileiras de navegação, com o fim de aumentar a atratividade do 
modal e ampliar o volume de carga transportada pela cabotagem.

Para acompanhar o processo de desenvolvimento do transporte de carga por 
cabotagem e subsidiar a implementação de medidas que visem ao aprimoramento 
e ao fortalecimento do modal, sugere-se que sejam realizados estudos semelhantes 
periodicamente, com intervalos de três anos, de modo a evidenciar a evolução (ou 
involução) do grau de satisfação dos usuários da cabotagem brasileira, fins adoção das 
medidas de contorno que se fizerem necessárias, tanto por parte do poder publico, quanto 
pelas empresas brasileiras de navegação. 
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